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MARFRIG GLOBAL FOODS S.A. 
CNPJ/MF 03.853.896/0001-40 

NIRE 35.300.341.031 
Companhia Aberta  

 
ESTATUTO SOCIAL 

 

Capítulo I Denominação, Sede, Foro, Objeto Social e Prazo de Duração 
 

Artigo 1º. A Marfrig Global Foods S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima de 
capital autorizado, regida pelo presente estatuto social (“Estatuto Social”) e pelas 
disposições legais e regulamentares aplicáveis. 
 
Artigo 2º. A Companhia tem sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 

na Avenida Queiroz Filho, nº 1.560, Bloco 5 (Torre Sabiá), 3º Andar, Sala 301, Vila 
Hamburguesa, CEP 05319- 000, podendo instalar e encerrar filiais, agências, 
depósitos, escritórios, sucursais, representações e quaisquer outros estabelecimentos 
no País ou no exterior, por deliberação da Diretoria. 
 
Artigo 3º. A Companhia tem por objeto social: (i) exploração das atividades frigoríficas, 

com abate de bovinos, equinos, suínos, caprinos, ovinos, aves, bufalinos e a 
industrialização e comercialização de produtos e subprodutos de origem animal, 
comestíveis ou não, incluindo-se, mas não limitado à industrialização e 
comercialização de produtos e subprodutos de couro, em estabelecimento próprio ou 
de terceiros; (ii) compra, venda, distribuição, representação, importação e exportação 
de produtos alimentícios em geral, inclusive bebidas alcoólicas ou não e outros; (iii) 
compra e venda de bovinos, equinos, suínos, caprinos, ovinos, aves, bufalinos 

em pé; (iv) fornecimento de mão de obra efetiva junto a outras empresas; (v) 
exploração de atividade agropecuária e florestal; (vi) participação como sócia ou 
acionista em qualquer empresa de caráter comercial ou civil; (vii) distribuição e 
comercialização de produtos alimentícios em geral; (viii) produção, distribuição e 
comercialização de sabões, preparações para lavagem, desinfetantes, amaciantes e 
outros produtos de higiene e limpeza; (ix) cogeração, produção e comercialização de 

energia e biodiesel; (x) participação no mercado financeiro, bem como no mercado de 
crédito de carbono; (xi) comercialização e produção de produtos derivados de 
leguminosas e vegetais, bem como de todos os seus derivados e sucedâneos; rações, 
conservas, enlatados e gorduras; e (xii) transporte de seus produtos e de terceiros; 
representações e outros empreendimentos correlatos e que forem necessários aos 
objetivos sociais; (xiii) cria, recria e engorda de bovinos, equinos, suínos, caprinos, 

ovinos, aves e bubalinos em pé, em estabelecimento próprio e de terceiros; (xiv) 
importação e exportação de produtos correlacionados com o objeto da atividade 
agropecuária, além de embriões e outros; (xv) o fornecimento de mão- de-obra efetiva 
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junto a outras empresas; (xvi) a prestação de serviço para terceiros de criação, trato, 
manejo, engorda e transporte de bovinos, equinos, suínos, caprinos, ovinos, aves, e 
bubalinos em pé; (xvii) testes e análises técnicas; (xviii) fabricação de produtos 
farmoquímicos de origem animal; (xix) fabricação de produtos químicos orgânicos 

não especificados anteriormente; e (xx) serviços de restauração ecológica. 
 

Parágrafo 1º. A Companhia poderá explorar outros ramos de negócio que 
tenham afinidade com o objeto expresso neste Artigo 3º. 

Parágrafo 2º. Com a admissão da Companhia no segmento especial de 
listagem denominado Novo Mercado, da B3 S.A. – Brasil, 

Bolsa, Balcão (“B3” e “Novo Mercado”, respectivamente), 
sujeitam-se a Companhia, seus acionistas, incluindo acionistas 
controladores, membros do Conselho de Administração, da 
Diretoria e do Conselho Fiscal, se e quando instalado, às 
disposições do Regulamento do Novo Mercado 
(“Regulamento do Novo Mercado”). 

Parágrafo 3º. As disposições do Regulamento do Novo Mercado prevalecerão 
sobre as disposições estatutárias, nas hipóteses de prejuízo 
aos direitos dos destinatários das ofertas públicas previstas 
neste Estatuto Social. 

Parágrafo 4º. A Companhia seus acionistas, incluindo acionistas 
controladores, membros do Conselho de Administração, da 
Diretoria e do Conselho Fiscal deverão observar os prazos, as 

obrigações e os procedimentos previstos no Regulamento para 
Listagem de Emissores e Admissão à Negociação de Valores 
Mobiliários da B3, no Manual do Emissor da B3 e no 
Regulamento do Novo Mercado. 

 
Artigo 4º. A Companhia tem prazo indeterminado de duração. 

 
Capítulo II Capital Social e Ações 

 
Artigo 5º. O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de 
R$15.468.781.313,18 (quinze bilhões, quatrocentos e sessenta e oito milhões, 
setecentos e oitenta e um mil, trezentos e treze reais e dezoito centavos), dividido em 
1.401.916.108 (um bilhão, quatrocentos e um milhões, novecentos e dezesseis mil, 

cento e oito) ações ordinárias, todas nominativas, escriturais e sem valor nominal.  
 
Artigo 6º. A Companhia fica autorizada, mediante deliberação do Conselho de 
Administração, a aumentar o seu capital social, independentemente de reforma 
estatutária, com emissão de até 2.000.000.000 (dois bilhões) de ações ordinárias, 
todas nominativas e sem valor nominal, incluído o atual Capital Social da Companhia. 
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Parágrafo 1º. O Conselho de Administração fixará as condições da emissão 
de ações referida no caput acima, inclusive preço e prazo de 
integralização, podendo, dentro do limite do capital autorizado, 
deliberar a emissão de bônus de subscrição. 

Parágrafo 2º. Dentro do limite do capital autorizado e de acordo com o plano 
aprovado pela Assembleia Geral, o Conselho de Administração 
poderá autorizar a Companhia a outorgar opção de compra de 
ações a seus administradores, empregados e prestadores de 
serviços, assim como aos administradores, empregados e 
prestadores de serviços de outras sociedades que sejam 

controladas direta ou indiretamente pela Companhia, sem 
direito de preferência para os acionistas. 

Parágrafo 3º. É vedado à Companhia emitir partes beneficiárias. 
 

Artigo 7º. O capital social será representado exclusivamente por ações ordinárias e a 
cada ação ordinária corresponderá o direito a um voto nas deliberações da Assembleia 

Geral. A Companhia não poderá emitir ações preferenciais. 
 
Artigo 8º. As ações de emissão da Companhia são escriturais, mantidas em contas 
de depósito em nome de seus titulares, perante instituição financeira autorizada pela 
Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”). 
 

Parágrafo Único. Observados os limites máximos fixados pela CVM, o custo 

do serviço de transferência da propriedade das ações 
escriturais poderá ser cobrado diretamente do acionista 
pela instituição depositária, conforme definido em contrato 
de escrituração de ações. 

 
Artigo 9º. A critério do Conselho de Administração, poderá ser realizada emissão, sem 

direito de preferência ou com redução do prazo de que trata o artigo 171, parágrafo 4º, 
da Lei das Sociedades por Ações, de ações, debêntures conversíveis em ações ou 
bônus de subscrição, cuja colocação seja feita mediante venda em bolsa de valores 
ou por subscrição pública, ou ainda mediante permuta por ações em oferta pública de 
aquisição de controle, nos termos estabelecidos na legislação e na regulamentação 
aplicáveis, dentro do limite do capital autorizado. 
 

Capítulo III Assembleia Geral 
 

Artigo 10. A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente uma vez por ano e, 
extraordinariamente, quando convocada, nos termos da legislação aplicável ou deste 
Estatuto. 
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Artigo 11. A Assembleia Geral será instalada e presidida pelo Presidente do Conselho 
de Administração ou, na sua ausência, por qualquer membro do Conselho de 
Administração ou, na ausência deste, por acionista ou administrador da Companhia 
escolhido pela maioria de votos dos presentes, cabendo ao Presidente da Assembleia 

Geral indicar o secretário, que poderá ser acionista ou não da Companhia. 
 
Artigo 12. Compete à Assembleia Geral, além das atribuições previstas em lei e neste 
Estatuto Social: 

(i) eleger e destituir os membros do Conselho de Administração, bem como 
indicar o Presidente do Conselho de Administração; 

(ii) fixar a remuneração global anual dos membros do Conselho de 
Administração e da Diretoria, assim como a dos membros do Conselho 
Fiscal, se instalado; 

(iii) tomar, anualmente, as contas dos administradores e deliberar sobre as 
demonstrações financeiras por eles apresentadas; 

(iv) reformar o Estatuto Social; 

(v) deliberar sobre a dissolução, liquidação, fusão, cisão, incorporação da 
Companhia, ou de qualquer sociedade na Companhia; 

(vi) aprovar planos de outorga de opção de compra de ações aos seus 
administradores e empregados, assim como aos administradores e 
empregados de outras sociedades que sejam controladas, direta ou 
indiretamente, pela Companhia; 

(vii) deliberar, de acordo com proposta apresentada pela administração, 

sobre a destinação do lucro do exercício e a distribuição de dividendos; 
(viii) eleger o liquidante, bem como o Conselho Fiscal que deverá funcionar 

no período de liquidação; 
(ix) deliberar sobre o pedido de cancelamento do registro de companhia 

aberta perante a CVM e saída do Novo Mercado; e 
(x) deliberar sobre qualquer matéria que lhe seja submetida pelo Conselho 

de Administração. 
 

Capítulo IV Órgãos da Administração  
Seção I  Disposições Gerais 
 

Artigo 13. A Companhia será administrada pelo Conselho de Administração e pela 
Diretoria. 

 
Parágrafo 1º. A posse dos membros do Conselho de Administração e da 

Diretoria dar-se-á por termo lavrado em livro próprio, assinado 
pelo administrador ou conselheiro empossado e contemplando 
a sua sujeição à cláusula compromissória de que trata o Artigo 
32 deste Estatuto Social, sendo dispensada qualquer garantia 
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de gestão, e estará condicionada ao atendimento dos 
requisitos legais aplicáveis. 

Parágrafo 2º.  Os administradores deverão comunicar à Companhia, e, se for 
o caso, à CVM e à B3, a titularidade e as negociações 

realizadas com valores mobiliários de emissão da Companhia, 
nos termos da lei e da regulamentação em vigor. 

Parágrafo 3º.  Os administradores permanecerão em seus cargos até a posse 
de seus substitutos. 

Parágrafo 4º. Os cargos de presidente do conselho de administração e de 
diretor presidente ou principal executivo da Companhia não 

poderão ser acumulados pela mesma pessoa. 
Parágrafo 5°.  A regra constante no Parágrafo 4º não se aplica na hipótese 

de vacância, sendo que, nesse caso, a companhia deve: (i) 
divulgar a acumulação de cargos em decorrência da vacância 
até o dia útil seguinte ao da ocorrência; (ii) divulgar, no prazo 
de 60 (sessenta) dias, contados da vacância, as providências 

tomadas para cessar a acumulação dos cargos; e (iii) cessar a 
acumulação no prazo de 1 (um) ano. 

Parágrafo 6°. A Companhia deve divulgar, observado o disposto na 
regulamentação editada pela CVM que dispõe sobre a 
divulgação e uso de informações sobre o ato ou fato relevante 
relativo às companhias abertas, a renúncia ou destituição de 
membros do conselho de administração e diretores 

estatutários até o dia útil seguinte em que a companhia for 
comunicada da renúncia ou em que for aprovada a destituição. 

 
Artigo 14. A Assembleia fixará um limite de remuneração global anual para 
distribuição entre os administradores e caberá ao Conselho de Administração deliberar 
sobre a remuneração individual dos administradores, observado o disposto neste 

Estatuto Social. 
 
Artigo 15. Observada convocação regular na forma deste Estatuto Social, qualquer 
dos órgãos de administração se reúne validamente com a presença da maioria de seus 
membros e delibera pelo voto da maioria dos presentes. 
 

Parágrafo Único. Somente será dispensada a convocação prévia de todos os 

administradores para reunião, como condição de sua 
validade, se estiverem presentes todos os membros do 
órgão a se reunir, admitida, para este fim, verificação de 
presença mediante apresentação de votos por escrito 
entregues por outro membro ou enviados à Companhia 
previamente à reunião. 
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Seção II Conselho de Administração 
 

Artigo 16. O Conselho de Administração será composto de, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 

11 (onze) membros, todos eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral, com mandato unificado 
de 2 (dois) anos, permitida a reeleição. 
 

Parágrafo 1º.  Na Assembleia Geral Ordinária, os acionistas deverão deliberar qual o 
número efetivo de membros do Conselho de Administração. 

Parágrafo 2º. Dos membros do Conselho de Administração, no mínimo, 2 (dois) 

conselheiros ou 20% (vinte por cento), o que for maior, deverão ser 
conselheiros independentes, com base nos critérios e requisitos 
estabelecidos pelo Regulamento do Novo Mercado, devendo a 
caracterização como conselheiro independente ser expressamente 
indicada na ata da Assembleia Geral que os eleger, sendo também 
considerado(s) como independente(s) o(s) conselheiro(s) eleito(s) 

mediante as faculdades previstas no artigo 141, parágrafos 4° e 5°, da 
Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das 
Sociedades por Ações”). 

Parágrafo 3°. Quando, em decorrência do cálculo do percentual referido no 
Parágrafo 2º acima, resultar número fracionário de conselheiros 
independentes, proceder-se- á ao arredondamento para o número 
inteiro imediatamente superior. 

Parágrafo 4º.  O membro do Conselho de Administração deve ter reputação ilibada, 
não podendo ser eleito, salvo dispensa da Assembleia Geral, aquele que 
(i) ocupar cargos em sociedades que possam ser consideradas 
concorrentes da Companhia; ou (ii) tiver ou representar interesse 
conflitante com a Companhia; não poderá ser exercido o direito de voto 
pelo membro do Conselho de Administração caso se configurem, 

supervenientemente, os mesmos fatores de impedimento. 
Parágrafo 5º. O membro do Conselho de Administração não poderá ter acesso a 

informações ou participar de reuniões de Conselho de Administração 
relacionadas a assuntos sobre os quais tenha ou represente interesse 
conflitante com a Companhia, ficando expressamente vedado o 
exercício do seu direito de voto. 

Parágrafo 6º. O Conselho de Administração, para melhor desempenho de suas 

funções, poderá criar comitês ou grupos de trabalho com objetivos 
definidos, sendo integrados por pessoas por ele designadas dentre os 
membros da administração e/ou outras pessoas que não façam parte 
da administração da Companhia. 

 
Artigo 17. O Presidente do Conselho de Administração será indicado pela Assembleia Geral. 

 
Parágrafo 1º. Caberá ao Presidente do Conselho de Administração presidir as 

Assembleias Gerais e as reuniões do Conselho de Administração e em 
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caso de ausência ou impedimento temporário, essas funções deverão 
ser exercidas por outro membro do Conselho de Administração 
escolhido pela maioria dos demais membros. 

Parágrafo 2°. Ocorrendo vacância no Conselho de Administração que não resulte em 
composição inferior à maioria dos cargos do órgão, de acordo com o 
número de conselheiros efetivos deliberado pela assembleia Geral, os 
demais membros do Conselho de Administração poderão: (i) nomear 
substituto(s), que deverão permanecer no cargo até o final do mandato 
do(s) membro(s) substituído(s); ou (ii) optar por deixar vago(s) o(s) 

cargo(s) do(s) membro(s) vacante(s), desde que seja respeitado o 
número mínimo de membros previsto no caput do Artigo 16. 

Parágrafo 3°. Ocorrendo vacância no Conselho de Administração que resulte em 
composição inferior à maioria dos cargos do órgão, de acordo com o 
número de conselheiros efetivos deliberado pela Assembleia Geral, o 
Conselho de Administração deverá convocar Assembleia Geral para 

eleger substituto(s) que deverão permanecer no cargo até o final do 
mandato do(s) membro(s) substituído(s). 

Parágrafo 4º.  Nas deliberações do Conselho de Administração, será atribuído ao 
Presidente do órgão, além do voto próprio, o voto de qualidade, no caso 
de empate na votação em decorrência de eventual composição de 
número par de membros do Conselho de Administração. Cada 
conselheiro terá direito a 1 (um) voto nas deliberações do órgão. 

 
Artigo 18. O Conselho de Administração reunir-se-á sempre que convocado pelo Presidente do 
Conselho de Administração. As reuniões do Conselho poderão ser realizadas, 
excepcionalmente, por conferência telefônica, vídeo conferência ou por qualquer outro meio de 
comunicação no qual haja prova inequívoca da manifestação de voto. 
 

Parágrafo 1º. As convocações para as reuniões serão feitas por escrito com 
antecedência mínima de 3 (três) dias úteis, por meio de carta, 
telegrama, fax, e-mail ou qualquer forma que permita a comprovação 
do recebimento da convocação pelo destinatário, devendo conter a 
ordem do dia e serem acompanhadas de documentação relativa à 
ordem do dia. 

Parágrafo 2º.     Todas as deliberações do Conselho de Administração constarão de atas 

lavradas no respectivo livro do Conselho e assinadas pelos 
conselheiros presentes. 

Parágrafo 3º.  Nas reuniões do Conselho de Administração são admitidos o voto 
escrito antecipado e o voto proferido por fax, correio eletrônico ou por 
qualquer outro meio de comunicação, computando-se como presentes 
os membros que assim votarem. 

Parágrafo 4º.  As deliberações do Conselho de Administração serão sempre tomadas 
pelo voto favorável da maioria dos membros presentes à reunião. 
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Artigo 19. Compete ao Conselho de Administração, além de outras atribuições que lhe sejam 
atribuídas por lei ou no presente Estatuto: 

(i) fixar a orientação geral dos negócios da Companhia; 

(ii) eleger e destituir os Diretores da Companhia; 
(iii) estabelecer ou alterar o valor de alçada da Diretoria para a emissão e/ou realização 

de oferta pública ou privada de instrumentos de crédito para a captação de recursos, 
(iv) sejam eles debêntures simples, não conversíveis em ações e sem garantia real, 

bonds, notes, notas promissórias, commercial papers, ou outros de uso comum no 
mercado, bem como para fixar as suas condições de emissão e resgate, podendo, 

nos casos que definir, exigir a prévia autorização do Conselho de Administração 
como condição de validade do ato; 

(v) fiscalizar a gestão dos Diretores, examinando, a qualquer tempo, os livros e papéis 
da Companhia e solicitando informações sobre contratos celebrados ou em vias de 
celebração e quaisquer outros atos; 

(vi) escolher e destituir os auditores independentes da Companhia; 

(vii) convocar os auditores independentes para prestar os esclarecimentos que 
entender necessários; 

(viii) apreciar o Relatório da Administração e as contas da Diretoria e deliberar sobre sua 
submissão à Assembleia Geral; 

(ix) aprovar os orçamentos anuais da Companhia e suas respectivas alterações; 
(x) manifestar previamente qualquer proposta a ser submetida à deliberação da 

Assembleia Geral; 

(xi) autorizar a emissão de ações da Companhia, nos limites autorizados no Artigo 6º 
deste Estatuto, fixando as condições de emissão, inclusive preço e prazo de 
integralização, podendo, ainda, excluir (ou reduzir prazo para) o direito de 
preferência nas emissões de ações, bônus de subscrição e debêntures 
conversíveis, cuja colocação seja feita mediante venda em bolsa ou por subscrição 
pública ou em oferta pública de aquisição de controle, nos termos estabelecidos em 

lei; 
(xii) deliberar sobre a aquisição pela Companhia de ações de sua própria emissão, ou 

sobre o lançamento de opções de venda e compra, referenciadas em ações de 
emissão da Companhia, para manutenção em tesouraria e/ou posterior 
cancelamento ou alienação; 

(xiii) deliberar sobre a emissão de bônus de subscrição; 
(xiv) outorgar opção de compra de ações a seus administradores, empregados e 

prestadores de serviços, assim como aos administradores, empregados e 
prestadores de serviços de outras sociedades que sejam controladas direta ou 
indiretamente pela Companhia, sem direito de preferência para os acionistas nos 
termos dos programas aprovados em Assembleia Geral; 

(xv) autorizar a Companhia a prestar garantias de suas obrigações e de suas 
controladas e/ou subsidiárias integrais, cujo valor seja superior ao valor de alçada 

estabelecido nos termos do Parágrafo Único abaixo; 
(xvi) aprovar qualquer aquisição ou alienação de bens do ativo permanente, cujo valor 

seja superior ao valor de alçada estabelecido nos termos do Parágrafo Único 
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abaixo, ressalvado o disposto no item (xvi) abaixo; 
(xvii) autorizar a participação da Companhia como acionista ou quotista em outras 

sociedades, ou a associação da Companhia com outras sociedades para a 

formação de joint ventures; 
(xviii) aprovar a criação de ônus reais sobre os bens da Companhia ou a outorga de 

garantias a terceiros, cujo valor seja superior ao valor de alçada estabelecido nos 
termos do Parágrafo Único abaixo; 

(xix) aprovar a obtenção de qualquer financiamento ou empréstimo, incluindo operações 
de leasing, em nome da Companhia, não prevista no orçamento anual, cujo valor 

seja superior ao valor de alçada estabelecido nos termos do Parágrafo Único 
abaixo; 

(xx) aprovar qualquer transação ou conjunto de transações cujo valor anual seja igual 
ou superior ao valor de alçada da diretoria definido pelo Conselho de Administração, 
envolvendo a Companhia e qualquer Parte relacionada, direta ou indiretamente. 
Para fins desta disposição, entende-se como parte relacionada qualquer 

administrador da Companhia, empregado ou acionista que detenha, direta ou 
indiretamente, mais de 10% (dez por cento) do capital social da Companhia; 

(xxi) autorizar a cessão do uso, alienar, transferir ou licenciar qualquer tipo de 
propriedade intelectual ou industrial que pertença à Companhia; 

(xxii) deliberar previamente sobre operações de cisão, fusão, incorporação, dissolução 
ou liquidação, ou qualquer outra operação de reorganização societária com efeitos 
semelhantes envolvendo qualquer das sociedades controladas da Companhia; 

(xxiii) atribuir bonificações em ações e decidir sobre eventuais grupamentos e 
desdobramentos de ações; 

(xxiv) manifestar-se favorável ou contrariamente a respeito de qualquer oferta pública de 
aquisição de ações (“OPA”) que tenha por objeto as ações de emissão da 
Companhia, por meio de parecer prévio fundamentado, divulgado em até 15 
(quinze) dias da publicação do edital da OPA, e que deverá abordar, no mínimo (i) 

a conveniência e oportunidade da OPA quanto ao interesse do conjunto dos 
acionistas e em relação ao preço e aos potenciais impactos para a liquidez dos 
valores mobiliários de sua titularidade; (ii) os planos estratégicos divulgados pelo 
ofertante em relação à Companhia; e (iii) as alternativas à aceitação da OPA 
disponíveis no mercado. O parecer do Conselho de Administração deve abranger 
a opinião favorável ou contrária à aceitação da oferta pública de aquisição de 
ações alertando que é de responsabilidade de cada acionista a decisão final sobre 

a referida decisão; e 
(xxv) escolher a empresa especializada responsável pela preparação de laudo de 

avaliação das ações da Companhia, em caso de cancelamento de registro de 
companhia aberta ou saída do Novo Mercado. 
 

Parágrafo Único. O Conselho de Administração poderá estabelecer alçadas para a 

diretoria praticar quaisquer dos atos referidos nos itens (iii), (xiv), 
(xv), (xvii), (xviii) e (xx) do caput deste Artigo, observados limites de 
valor por ato ou série de atos. 
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Seção III Diretoria 

 

Artigo 20. A Diretoria será composta de 2 (dois) a 7 (sete) Diretores, sendo um Diretor 
Presidente, um Diretor de Relações com Investidores, um Diretor Administrativo-Financeiro e 
os demais Diretores sem designação específica. O cargo de Diretor de Relações com 
Investidores poderá ser exercido cumulativamente com o cargo de qualquer outro Diretor, 
conforme determinação do Conselho de Administração. 
 

Parágrafo 1º.  Os Diretores serão eleitos para mandato de 3 (três) anos, podendo ser 
reeleitos. 

Parágrafo 2º.  Os membros da Diretoria não reeleitos permanecerão no exercício dos 
respectivos cargos até a posse dos novos Diretores. 

Parágrafo 3º.  Na hipótese de impedimento definitivo ou vacância do cargo o Conselho 
de Administração deverá ser imediatamente convocado para eleição de 

substituto. 
Parágrafo 4º.  A ausência ou impedimento de qualquer Diretor por período contínuo 

superior a trinta dias, exceto se autorizada pelo Conselho de 
Administração, determinará o término do respectivo mandato, 
aplicando-se o disposto no Parágrafo 3º deste Artigo. 

Parágrafo 5º. Um Diretor não poderá substituir, simultaneamente, mais do que um 
outro Diretor. 

Parágrafo 6º.  A Diretoria reunir-se-á por convocação de seu Diretor Presidente ou por 
quaisquer dois membros em conjunto, sempre que os interesses sociais 
o exigirem. As reuniões da Diretoria, que se realizarão na sede social, 
serão instaladas com a presença da maioria de seus membros, dentre 
eles necessariamente o Diretor Presidente ou a maioria absoluta dos 
membros da Diretoria, sendo as respectivas deliberações tomadas pelo 

voto da maioria dos membros presentes, ressalvado que no caso de 
empate, será atribuído ao Diretor Presidente o voto qualificado para 
aprovar ou rejeitar a matéria em discussão. Serão lavradas no Livro 
competente atas com as correspondentes deliberações. 

 
Artigo 21. Compete aos Diretores administrar e gerir os negócios da Companhia, especialmente: 

(i) cumprir e fazer cumprir este Estatuto Social e as deliberações do Conselho de 

Administração e da Assembleia Geral; 
(ii) submeter, anualmente, à apreciação do Conselho de Administração, o Relatório da 

Administração e as contas da Diretoria, acompanhados do relatório dos auditores 
independentes, bem como a proposta de aplicação dos lucros apurados no 
exercício anterior; 

(iii) submeter ao Conselho de Administração o orçamento anual da Companhia; 

(iv) apresentar trimestralmente ao Conselho de Administração o balancete econômico- 
financeiro e patrimonial detalhado da Companhia e suas controladas; 

(v) emitir e aprovar instruções e regulamentos internos que julgar útil ou necessário; e 
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(vi) representar a Companhia ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, observado 
o previsto no Artigo 25. 
 

Artigo 22. Compete ao Diretor Presidente coordenar a ação dos Diretores e dirigir a execução 
das atividades relacionadas com o planejamento geral da Companhia, além das funções, 
atribuições e poderes a ele cometidos pelo Conselho de Administração, e observadas a política 
e orientação previamente traçadas pelo Conselho de Administração: 

(i) convocar e presidir as reuniões da Diretoria; 
(ii) superintender as atividades de administração da Companhia, coordenando e 

supervisionando as atividades dos membros da Diretoria; 
(iii) coordenar a política de pessoal, organizacional, gerencial, operacional e de 

marketing 
(iv) da Companhia; 
(v) anualmente, elaborar e apresentar ao Conselho de Administração o plano anual de 

negócios e o orçamento anual da Companhia; e 

(vi) administrar os assuntos de caráter societário em geral. 
 

Artigo 23. Compete ao Diretor de Relações com Investidores prestar informações ao público 
investidor, à Comissão de Valores Mobiliários e às bolsas de valores e mercados de balcão 
organizado em que a Companhia estiver registrada, e manter atualizado o registro de 
companhia aberta da Companhia, cumprindo toda a legislação e regulamentação aplicável às 
companhias abertas. 

 
Artigo 24. Compete ao Diretor Administrativo-Financeiro, além das funções, atribuições e 
poderes a ele concedidos pelo Conselho de Administração, e observadas a política e 
orientação previamente traçadas pelo Conselho de Administração: 

(i) propor alternativas de financiamento e aprovar condições financeiras dos negócios 
da Companhia; 

(ii) administrar o caixa e as contas a pagar e a receber da Companhia; e 
(iii) dirigir as áreas contábil, de planejamento financeiro e fiscal/tributária. 

 
Artigo 25. A Companhia será representada da seguinte forma: 

(i) por 2 (dois) diretores em conjunto, sendo um deles o Diretor Presidente ou o Diretor 
Administrativo Financeiro, necessariamente em conjunto com outro Diretor sem 
designação específica; 

(ii) por 2 (dois) diretores em conjunto, sendo um deles o Diretor Presidente, 
necessariamente em conjunto com o Diretor Administrativo Financeiro ou outro 
Diretor sem designação específica; 

(iii) por qualquer diretor em conjunto com um procurador indicado na forma dos itens 
(i) e (ii) acima; 

(iv) por 2 (dois) procuradores em conjunto, indicados na forma dos itens (i) e (ii) acima; 

ou 
(v) individualmente pelo Diretor de Relações com Investidores, exclusivamente no 

escopo de sua competência conforme previsão do Artigo 23 deste Estatuto Social. 
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Parágrafo 1º. As procurações serão sempre outorgadas em nome da Companhia na 

forma dos itens (i) e (ii) acima, e terão prazo de validade limitado ao 

máximo de um ano, ressalvado que as procurações para fins de 
representação judicial ou em processos administrativos poderão ser 
outorgadas por prazo de validade indeterminado. 

Parágrafo 2º.  Procuração devidamente outorgada na forma do Parágrafo 1º acima, 
poderá autorizar expressamente a prática de atos específicos que 
vinculem a Companhia por apenas um dos membros da Diretoria ou por 

um procurador nomeado. 
 

Capítulo V Conselho Fiscal 
 

Artigo 26. O Conselho Fiscal da Companhia, com as atribuições estabelecidas em lei, será 
composto de 3 (três) a 5 (cinco) membros e igual número de suplentes. 

 
Parágrafo 1º. O Conselho Fiscal funcionará em caráter permanente, de acordo com 

as disposições legais. 
Parágrafo 2º. Os membros do Conselho Fiscal deverão, imediatamente após a 

investidura nos respectivos cargos, comunicar à B3 a quantidade e as 
características dos valores mobiliários de emissão da Companhia de 
que sejam titulares direta ou indiretamente, inclusive seus derivativos. 

Parágrafo 3º. Os membros do Conselho Fiscal terão mandato de 1 (um) ano, podendo 
ser reeleitos. A posse dos membros do Conselho Fiscal dar-se-á por 
termo lavrado em livro próprio, assinado pelo referido membro 
empossado e contemplando a sua sujeição à cláusula compromissória 
de que trata o Artigo 32 deste Estatuto Social e estará condicionada ao 
atendimento dos requisitos legais aplicáveis. 

 
Capítulo VI Comitê de Auditoria Estatutário 

 
Artigo 27. O Comitê de Auditoria Estatutário, órgão de assessoramento vinculado ao Conselho 
de Administração, é composto por, no mínimo, 3 (três) membros, sendo que ao menos 1 (um) 
é conselheiro independente, e ao menos 1 (um) deve ter reconhecida experiência em assuntos 
de contabilidade societária. 

 
Parágrafo 1º. O mesmo membro do Comitê de Auditoria Estatutário pode acumular 

ambas as características referidas no caput. 
Parágrafo 2º. As atividades do coordenador do comitê de auditoria estão definidas em 

seu regimento interno, aprovado pelo Conselho de Administração. 
Parágrafo 3º. Os membros do Comitê de Auditoria Estatutário terão mandato de 2 

(dois) anos, podendo ser reeleitos e exercer seus cargos por no máximo 
10 (dez) anos, sendo a posse condicionada à assinatura de termo de 
posse, que deve contemplar sua sujeição à cláusula compromissória 
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referida no Artigo 32 deste Estatuto Social. 
Parágrafo 4º.  O Comitê de Auditoria Estatutário terá as seguintes atribuições: 
 

(i) opinar sobre a contratação e destituição do auditor externo 
independente para a condução de auditoria externa independente ou 
para qualquer outro serviço; 
(ii) supervisionar as atividades: (a) dos auditores independentes, a fim 
de avaliar a sua independência, a qualidade e adequação dos serviços 
prestados às necessidades da Companhia; (b) da área de controles 

internos da Companhia; (c) da área de auditoria interna da 
Companhia; e (d) da área de elaboração das demonstrações 
financeiras da Companhia; 
(iii) monitorar a qualidade e integridade: (a) dos mecanismos 
de controles internos; 
(b) das informações trimestrais, demonstrações intermediárias e 

demonstrações financeiras da Companhia; e (c) das informações e 
medições divulgadas com base em dados contábeis ajustados e em 
dados não contábeis que acrescentem elementos não previstos na 
estrutura dos relatórios usuais das demonstrações financeiras; 
(iv) avaliar e monitorar as exposições de risco da Companhia, 
podendo inclusive requerer informações detalhadas de políticas e 
procedimentos relacionados com: 

(a) a remuneração da administração; (b) a utilização de ativos da 
Companhia; e 
(c) as despesas incorridas em nome da Companhia; 
(v) avaliar e monitorar, juntamente com a administração e a área de 
auditoria interna, a adequação das transações com partes 
relacionadas realizadas pela Companhia e suas respectivas 

evidenciações; 
(vi) elaborar relatório anual resumido, a ser apresentado 
juntamente com as demonstrações financeiras, contendo a descrição 
de: (a) suas atividades, os resultados e conclusões alcançados e as 
recomendações feitas; e (b) quaisquer situações nas quais exista 
divergência significativa entre a administração da Companhia, os 
auditores externos independentes e o Comitê de Auditoria Estatutário, 

em relação às demonstrações financeiras da Companhia; e 
(vii) assegurar que a Companhia possua meios para recepção e 
tratamento de informações acerca do descumprimento de dispositivos 
legais e normativos aplicáveis à Companhia, além de regulamentos e 
códigos internos, inclusive com previsão de procedimentos específicos 
para proteção do denunciante e da confidencialidade da informação. 

 
Parágrafo 5º.  O regimento interno do Comitê de Auditoria Estatutário será aprovado 

pelo Conselho de Administração e descreverá detalhadamente suas 
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funções, bem como seus procedimentos operacionais. 
Parágrafo 6º.  A remuneração dos membros do Comitê de Auditoria Estatutário, além 

da respectiva dotação orçamentária, será fixada pelo Conselho de 

Administração. 
 

Capítulo VII Exercício Social e Demonstrações Financeiras 
 

Artigo 28. O exercício social se inicia em 1º de janeiro e se encerra em 31 de dezembro de cada 
ano. 

 
Parágrafo 1º.  Ao fim de cada exercício social, a Diretoria fará elaborar, com 

observância dos preceitos legais pertinentes, as demonstrações 
financeiras requeridas em Lei e no Regulamento do Novo Mercado. 

Parágrafo 2º.  Fará parte das demonstrações financeiras do exercício social, proposta 
da administração sobre a destinação a ser dada ao lucro líquido, com 

observância do disposto neste Estatuto Social e na legislação aplicável. 
Parágrafo 3º. O lucro líquido do exercício terá obrigatoriamente a seguinte destinação: 

(i) 5% (cinco por cento) para a formação da reserva legal, até atingir 
20% (vinte por cento) do capital social subscrito; 
(ii) pagamento de dividendo obrigatório, observado o disposto no 
Artigo 29 deste Estatuto Social e a legislação aplicável; e 
(iii) constituição de reserva de lucros e distribuição de dividendos 

além dos dividendos obrigatórios nos termos da Lei das Sociedades 
por Ações. 

 
Artigo 29. Os acionistas terão direito a receber, em cada exercício, a título de dividendos, um 
porcentual mínimo obrigatório de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o lucro líquido do exercício, 
com os seguintes ajustes: 

(i) o decréscimo das importâncias destinadas, no exercício, à constituição da 
reserva legal e de reservas para contingências; e 

(ii) o acréscimo das importâncias resultantes da reversão, no exercício, de reservas 
para contingências, anteriormente formadas. 
 

Parágrafo 1º.  Sempre que o montante do dividendo obrigatório ultrapassar a parcela 
realizada do lucro líquido do exercício, a administração poderá propor, 

e a Assembleia Geral aprovar, destinar o excesso à constituição de 
reserva de lucros a realizar (artigo 197 da Lei das Sociedades por 
Ações). 

Parágrafo 2º.  A Assembleia Geral poderá atribuir aos administradores da Companhia 
ou de suas sociedades controladas uma participação nos lucros, 
observados os limites legais pertinentes. É condição para pagamento 

de tal participação a atribuição aos acionistas do dividendo mínimo 
obrigatório a que se refere este Artigo. 

Parágrafo 3º. A Companhia poderá levantar balanços semestrais ou em períodos 
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menores. Observadas as condições impostas por lei, o Conselho de 
Administração poderá: (a) deliberar a distribuição de dividendos a débito 
da conta de lucro apurado em balanço semestral ou em períodos 

menores ad referendum da Assembleia Geral; e (b) declarar dividendos 
intermediários a débito da conta de reservas de lucros existentes no 
último balanço anual ou semestral. 

Parágrafo 4º.  Os dividendos não reclamados em três anos prescrevem em favor da 
Companhia. 

Parágrafo 5°.  O Conselho de Administração deliberará sobre proposta da Diretoria 

de pagamento ou crédito de juros sobre o capital próprio, ad referendum 
da Assembleia Geral Ordinária que apreciar as demonstrações 
financeiras relativas ao exercício social em que tais juros foram pagos 
ou creditados, sendo que os valores correspondentes aos juros sobre 
capital próprio deverão ser imputados ao dividendo obrigatório. 

 

Capítulo VIII Alienação do Controle, Cancelamento de Registro de Companhia Aberta 
e Saída do Novo Mercado 

 
Artigo 30. A alienação direta ou indireta de controle da Companhia, tanto por meio de uma 
única operação, como por meio de operações sucessivas, deverá ser contratada sob a condição 
de que o adquirente do controle se obrigue a realizar OPA tendo por objeto as ações de 
emissão da  Companhia de titularidade dos demais acionistas, observando as condições e os 

prazos previstos na legislação e na regulamentação em vigor e no Regulamento do Novo 
Mercado, de forma a lhes assegurar tratamento igualitário àquele dado ao alienante. 
 
Artigo 31. Nas hipóteses de alienação direta ou indireta de controle da Companhia, 
cancelamento de registro de companhia aberta, saída voluntária do Novo Mercado ou 
reorganização societária que envolva a transferência da base acionária da Companhia deverão 

ser observadas as disposições da legislação e da regulamentação aplicáveis, incluindo, sem 
limitação, as normas editadas pela CVM e o Regulamento do Novo Mercado. 
 

Capítulo IX Resolução de Disputas 
 

Artigo 32. A Companhia, seus acionistas, administradores e membros do conselho fiscal, 
efetivos e suplentes, se houver, obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, perante a 

Câmara de Arbitragem do Mercado, na forma de seu regulamento, qualquer controvérsia que 
possa surgir entre eles, relacionada com ou oriunda da sua condição de emissor, acionistas, 
administradores e membros do conselho fiscal, e em especial, decorrentes das disposições 
contidas na Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada, na Lei das Sociedades 
por Ações, nas normas editadas pelo Conselho Monetário Nacional, pelo Banco Central do 
Brasil e pela CVM, neste Estatuto Social, bem como nas demais normas aplicáveis ao 

funcionamento do mercado de valores mobiliários em geral, além daquelas constantes do 
Regulamento do Novo Mercado, dos demais regulamentos da B3 e do Contrato de Participação 
no Novo Mercado. 
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Capítulo X Liquidação 
 

Artigo 33. A Companhia dissolver-se-á nos casos previstos em lei, competindo à Assembleia 

Geral, quando for o caso, determinar o modo de liquidação e nomear o Conselho Fiscal e o 
liquidante que deverão atuar no período da liquidação, fixando-lhes a remuneração. 
 

Capítulo XI Disposições Finais 
 

Artigo 34. É vedado à Companhia conceder financiamento ou garantias de qualquer espécie a 

terceiros, sob qualquer modalidade, para negócios estranhos aos interesses sociais. 
* * * 
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ANEXO II 

 

MARFRIG GLOBAL FOODS S.A. 

CNPJ/MF N.º 03.853.896/0001-40 

 
PLANO DE REMUNERAÇÃO BASEADO EM AÇÕES 

 

1.        Objetivos do Plano 
 
1.1. O Plano tem por objetivo permitir a outorga, pela Companhia, de instrumentos de 
remuneração baseados em ações, consistentes em (i) opções de compra de ações (“Opções”) 
e (ii) ações restritas (“Ações Restritas” e, em conjunto com Opções, “Instrumentos”), a 
administradores, pessoas que ocupem outros cargos na Companhia e/ou em sociedades sob 
o seu controle, e prestadores de serviços da Companhia e/ou de outras sociedades sob o seu 
controle, observadas as condições estabelecidas neste Plano, com vistas a: (a) estimular a 
expansão, o êxito e a consecução dos objetivos sociais da Companhia; (b) alinhar os interesses 
dos acionistas da Companhia aos de administradores, empregados e prestadores de serviços 
da Companhia e/ou outras sociedades sob o seu controle; e (c) possibilitar à Companhia e/ou 
outras sociedades sob o seu controle atrair e manter a ela vinculados administradores, 
empregados e prestadores de serviços. 

 
2. Beneficiários Elegíveis 
 
2.1. Poderão ser eleitos como beneficiários de outorgas de Opções e/ou de Ações Restritas, 
nos termos do Plano, os administradores e pessoas que ocupem outros cargos na Companhia 
ou em sociedades sob o seu controle, bem como prestadores de serviços da Companhia ou de 
outras sociedades sob o seu controle (“Beneficiários”). 
 
3. Administração do Plano 
 
3.1. O Plano será administrado pelo Conselho de Administração da Companhia, o qual poderá 
delegar suas funções, observadas as restrições previstas em lei, a um comitê especialmente 
criado para tanto (“Comitê”). 
 

3.1.1. Na hipótese de criação de um Comitê, este será composto por, no mínimo 3 (três) 
membros, sendo um deles necessariamente membro do Conselho de Administração da 
Companhia e os demais, eleitos pelo Conselho de Administração. 
  

3.2. Obedecidas as condições gerais do Plano e as diretrizes fixadas pela Assembleia Geral, 
o Conselho de Administração da Companhia terá amplos poderes para tomar todas as medidas 
necessárias e adequadas para a administração do Plano, incluindo: 
 
(a) a outorga de Opções e/ou de Ações Restritas nos termos do Plano, bem como a criação 
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e aplicação de normas específicas para cada outorga, sujeito aos termos deste Plano; 
(b) o estabelecimento de metas relacionadas ao desempenho dos Beneficiários, de forma a 
estabelecer critérios objetivos para a sua eleição; 
(c) a eleição dos Beneficiários do Plano e a autorização para outorgar Opções e/ou Ações 
Restritas em seu favor, estabelecendo todas as condições aplicáveis às Opções e/ou às Ações 
Restritas a serem outorgadas, bem como a modificação de tais condições quando necessário 
para adequar os Instrumentos aos termos de lei, norma ou regulamento superveniente; 
(d) a emissão de novas ações da Companhia, dentro do limite do capital autorizado, bem 
como a alienação de ações em tesouraria para satisfazer o exercício das Opções e a outorga 
das Ações Restritas nos termos do Plano;  
(e) aprovar os termos e condições dos Contratos de Opções e dos Contratos de Ações 
Restritas a serem celebrados entre a Companhia e os Beneficiários, observadas as 
determinações do Plano; e 
(f) a criação de Programas Específicos (a seguir definido) de outorga de Opções e/ou de 
Ações Restritas. 
 
3.3. No exercício de sua competência, o Conselho de Administração estará sujeito apenas 
aos limites estabelecidos em lei, na regulamentação da Comissão de Valores Mobiliários e aos 
termos do Plano, ficando claro que o Conselho de Administração poderá tratar de maneira 
diferenciada os Beneficiários que se encontrem em situação similar, não estando obrigado, por 
qualquer regra de isonomia ou analogia, a estender a todos eles as condições que entenda 
aplicável apenas a algum ou alguns. O Conselho de Administração poderá, ainda, estabelecer 
tratamento especial para casos excepcionais durante a eficácia de cada direito das Ações 
Restritas, desde que não sejam afetados os direitos já concedidos aos Beneficiários nem os 
princípios básicos do Plano. Tal excepcionalidade não constituirá precedente invocável por 
outros Beneficiários. 
 
3.4. As Opções e Ações Restritas outorgadas nos termos do Plano, bem como o seu 
exercício ou aquisição pelos Beneficiários, não integram a sua remuneração fixa nem 
constituem base de cálculo para eventual participação nos lucros. 
 
3.5. As deliberações do Conselho de Administração da Companhia têm força vinculante para 
a Companhia relativamente a todas as matérias relacionadas com o Plano. 
 
4. Criação de Programas Específicos 
 
4.1. Periodicamente, o Conselho de Administração ou o Comitê poderá criar programas de 
concessão de Opções e/ou de Ações Restritas, que terão condições específicas quanto a 
participantes, número de instrumentos concedidos, metas de desempenho ou performance a 
serem alcançadas, preço de exercício (quando aplicável) e demais condições (“Programas 
Específicos”), podendo não guardar ainda qualquer relação com as condições gerais 
estabelecidas pelo Plano. Não obstante as condições próprias dispostas em cada programa, 
as Opções e/ou Ações Restritas de cada Programa Específico não poderão conferir direitos 
sobre um número de ações que exceda 0,5% (cinco centésimos por cento) do total de ações 
de emissão da Companhia, respeitado ainda o limite global de 2% do total de ações de emissão 
da Companhia. 
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4.1.1. Fica desde já estabelecido que os membros do Conselho de Administração da 
Companhia não são elegíveis a qualquer Programa Específico, não podendo, portanto, 
ser os beneficiários de qualquer Programa Específico. 

 
5. Ações Sujeitas ao Plano 
 
5.1. O número total de ações emitidas ou passíveis de serem emitidas ou entregues nos 
termos do Plano, seja em decorrência do exercício de Opções ou da outorga de Ações 
Restritas, não poderá exceder 5% (cinco por cento) das ações de emissão da Companhia, 
observado, em qualquer hipótese, o limite do capital autorizado da Companhia. Se qualquer 
Opção ou Ação Restrita for extinta, cancelada ou perder eficácia antes da respectiva emissão 
ou aquisição definitiva das ações a ela vinculadas, as ações correspondentes retornarão ao 
limite global do Plano, tornando-se novamente disponíveis para futuras outorgas. 
 
5.2. Com o propósito de satisfazer o exercício de Opções e das Ações Restritas outorgadas 
nos termos do Plano, a Companhia poderá, a critério do Conselho de Administração: (a) emitir 
novas ações dentro do limite do capital autorizado; ou (b) vender ações mantidas em tesouraria. 
 
5.3. Os acionistas não terão direito de preferência na outorga ou no exercício de Opções de 
acordo com o Plano, conforme previsto no art. 171, § 3º, da Lei nº 6.404/76, nem na outorga 
das Ações Restritas. 
 
5.4. As ações adquiridas em razão do exercício de Opções ou da outorga das Ações 
Restritas nos termos do Plano manterão todos os direitos pertinentes à sua espécie, ressalvado 
o disposto no item 7.2.1. abaixo, bem como eventual disposição em contrário estabelecida pelo 
Conselho de Administração. 
 
6. Outorga de Opções 
 
6.1. Periodicamente, durante a vigência do Plano, o Conselho de Administração da 
Companhia determinará os Beneficiários em favor dos quais serão outorgadas Opções nos 
termos do Plano, o número de ações que poderão ser adquiridas com o exercício de cada 
opção, o preço de exercício de cada opção e as condições de seu pagamento, os prazos e 
condições de exercício de cada opção e quaisquer outras condições relativas a tais Opções. 
 
6.2. A outorga de Opções nos termos do Plano é realizada mediante a celebração de 
contratos de outorga de opção entre a Companhia e os Beneficiários, os quais deverão 
especificar, sem prejuízo de outras condições determinadas pelo Conselho de Administração: 
(a) a quantidade de ações objeto da outorga; (b) as condições para aquisição do direito ao 
exercício da opção; (c) o prazo final para exercício da opção de compra de ações; e (d) o preço 
de exercício e condições de pagamento (“Contrato de Opção”). 
 
6.3. O Conselho de Administração poderá impor termos e/ou condições precedentes para o 
exercício da opção e, observadas as cláusulas mínimas estabelecidas no Plano, impor 
restrições à transferência das ações adquiridas com o exercício das Opções, podendo também 
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reservar para a Companhia opções de recompra ou direitos de preferência em caso de 
alienação pelo Beneficiário dessas mesmas ações, até o término do prazo e/ou cumprimento 
das condições fixadas. 
 
6.4. Os Contratos de Opção serão individualmente elaborados para cada Beneficiário, 
podendo o Conselho de Administração estabelecer termos e condições diferenciados para 
cada Contrato de Opção, sem necessidade de aplicação de qualquer regra de isonomia ou 
analogia entre os Beneficiários, mesmo que se encontrem em situações similares ou idênticas. 

 
6.5. Sem prejuízo de qualquer disposição em contrário prevista no Plano (especialmente no 
Capítulo 11 abaixo) ou em Contrato de Opção, as Opções outorgadas nos termos do Plano 
extinguir-se-ão automaticamente, cessando todos os seus efeitos de pleno direito, nos 
seguintes casos: 
 

(a) mediante o seu exercício integral; 
(b) após o decurso do prazo de vigência da opção; 
(c) mediante o distrato do Contrato de Opção; ou 
(d) se a Companhia for dissolvida, liquidada ou tiver sua falência decretada. 

 
7. Preço do Exercício das Opções 
 
7.1. Caberá ao Conselho de Administração fixar o preço de exercício das opções outorgadas 
nos termos do Plano, respeitado o preço médio ponderado pelo volume das ações da 
Companhia observado nos últimos 20 (vinte) pregões na B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão 
imediatamente anteriores à data da outorga da opção e um desconto de até 20% sobre o valor 
apurado. 
 
7.2. O preço de exercício será pago pelos Beneficiários em dinheiro, observadas as formas 
e prazos determinados pelo Conselho de Administração. 

 
7.2.1. Enquanto o preço de exercício não for pago integralmente, as ações adquiridas 
com o exercício da opção nos termos do Plano não poderão ser alienadas a terceiros, 
salvo mediante prévia autorização do Conselho de Administração, hipótese em que o 
produto da venda será destinado prioritariamente para quitação do débito do 
Beneficiário para com a Companhia. 

 
8. Exercício das Opções 
 
8.1. As Opções outorgadas nos termos do Plano poderão ser exercidas: 25% (vinte e cinco 
por cento) ao final do primeiro ano; 25% (vinte e cinco por cento) ao final do segundo ano; 25% 
(vinte e cinco por cento) ao final do terceiro ano; e 25% (vinte e cinco por cento) ao final do 
quarto ano; a contar da celebração do Contrato de Opção correspondente, observados ainda 
os prazos e condições estipulados pelo Conselho de Administração e os termos e condições 
previstos nos respectivos Contratos de outorga de Opções de Compra de Ações. 
 

8.1.1. O Beneficiário terá o prazo de 12 (doze) meses para exercício das Opções, a 
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contar das datas definidas no item 8.1 acima. 
 

8.1.2. A parcela da opção não exercida nos prazos e condições estipulados será 
considerada automaticamente extinta, sem direito a indenização. 

 
8.2. O Beneficiário que desejar exercer a sua opção de compra de ações deverá comunicar 
à Companhia, por escrito, a sua intenção de fazê-lo e indicar a quantidade das ações que 
deseja adquirir, nos termos do modelo de comunicação a ser divulgado pelo Conselho de 
Administração. 
 

8.2.1. A Companhia informará ao Beneficiário, no prazo de 3 (três) dias úteis a contar 
do recebimento da comunicação referida no item 8.2. acima, o preço de exercício a ser 
pago, com base na quantidade de ações informada pelo Beneficiário, cabendo à 
administração da Companhia tomar todas as providências necessárias a fim de 
formalizar a aquisição das ações objeto do exercício. 

 
8.3. O Conselho de Administração poderá determinar a suspensão do direito ao exercício 
das Opções, sempre que verificadas situações que, nos termos da lei ou regulamentação em 
vigor, restrinjam ou impeçam a negociação de ações por parte dos Beneficiários. 
 
8.4. Nenhum Beneficiário terá quaisquer dos direitos e privilégios de acionista da Companhia 
até que a sua opção seja devidamente exercida, nos termos do Plano e respectivo Contrato de 
Opção. Nenhuma ação será entregue ao titular em decorrência do exercício da opção a não 
ser que todas as exigências legais e regulamentares tenham sido integralmente cumpridas. 

 
9. Outorga de Ações Restritas  
 
9.1.  Anualmente, ou sempre que julgar conveniente, o Conselho de Administração poderá 
aprovar a outorga de Ações Restritas, elegendo os Beneficiários em favor dos quais a 
Companhia alienará as Ações Restritas nos termos do Plano, estabelecendo os prazos e 
condições de aquisição de direitos relacionados às Ações Restritas. 
 
9.2. A outorga de Ações Restritas é realizada mediante a celebração de contratos de outorga 
entre a Companhia e os Beneficiários, os quais deverão especificar, sem prejuízo de outras 
condições determinadas pelo Conselho de Administração, (a) a quantidade de Ações Restritas 
objeto da outorga e (b) os termos e condições para aquisição de direitos relacionados às Ações 
Restritas (“Contrato de Ações Restritas”). O Conselho de Administração poderá estabelecer, 
ainda, o pagamento do referido montante em dinheiro ou em ações, na forma a ser estabelecida 
no respectivo Contrato de Ações Restritas. 
 
9.3. O Conselho de Administração poderá subordinar a aquisição de direitos relacionados 
às Ações Restritas a quaisquer condições que entender convenientes, bem como impor 
restrições à sua transferência, podendo também reservar para a Companhia opções de 
recompra e/ou direitos de preferência em caso de alienação pelo Beneficiário dessas mesmas 
Ações Restritas. 
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9.3.1. Sem prejuízo de outras condições que o Conselho de Administração entender 
convenientes, na forma do item 9.3 acima, a aquisição de direitos relacionados às Ações 
Restritas poderá, a critério do Conselho de Administração, ser subordinada, total ou 
parcialmente, à verificação do atingimento, pela Companhia e/ou de outras sociedades 
sob o seu controle, de determinados índices de desempenho. A forma de apuração dos 
índices de desempenho e seus efeitos na aquisição de direitos relacionados às Ações 
Restritas serão definidos pelo Conselho de Administração e deverão ser refletidos nos 
Contratos de Ações Restritas. 
 

9.4. O Conselho de Administração, a seu exclusivo critério, poderá optar por outorgar aos 
Beneficiários parte ou a totalidade das Ações Restritas a que façam jus sob a forma de ADRs 
- American Depositary Receipts lastreados em ações de emissão da Companhia, observados 
os limites estabelecidos no item 5.1 acima, assim como as eventuais restrições e 
procedimentos previstos na legislação e na regulamentação aplicável. 
 
9.5.  Os Contratos de Ações Restritas serão individualmente elaborados para cada 
Beneficiário, podendo o Conselho de Administração estabelecer termos e condições 
diferenciados para cada Contrato de Ações Restritas, sem necessidade de aplicação de 
qualquer regra de isonomia ou analogia entre os Beneficiários, mesmo que se encontrem em 
situações similares ou idênticas. 
 
10. Aquisição de Direitos Relacionados às Ações Restritas 

 
10.1. Sem prejuízo dos demais termos e condições estabelecidos nos respectivos Contratos 
de Ações Restritas, os direitos dos Beneficiários em relação às Ações Restritas somente serão 
plenamente adquiridos se os Beneficiários permanecerem continuamente vinculados, como 
administrador, empregado ou prestador de serviço da Companhia e/ou de outras sociedades 
sob o seu controle, pelo período que venha a ser definido pelo Conselho de Administração e 
estabelecido em cada Contrato de Ações Restritas. 
 
10.2. Uma vez satisfeita a condição estabelecida no item 10.1 acima, e desde que observados 
os requisitos legais e regulamentares aplicáveis, a Companhia transferirá para o nome do 
Beneficiário as respectivas Ações Restritas, ou transferirá o montante financeiro equivalente, 
sem custo para o Beneficiário. 
 
10.3. As Ações Restritas plenamente adquiridas nos termos do Plano manterão todos os 
direitos inerentes à condição de acionistas da Companhia, ressalvados os períodos de vedação 
à negociação de ações conforme disposto na lei e na regulamentação aplicável, bem como 
eventual disposição em contrário estabelecida pelo Conselho de Administração. 
 
11. Hipóteses de Desligamento da Companhia e seus Efeitos 
 
11.1. Nas hipóteses de desligamento do Beneficiário por demissão ou rescisão do contrato de 
prestação de serviços, com ou sem justa causa, renúncia ou destituição ao cargo, 
aposentadoria, invalidez permanente ou falecimento, os direitos a ele conferidos de acordo com 
o Plano, sejam relativos a Opções ou a Ações Restritas, poderão ser extintos ou modificados, 
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observado o disposto neste Capítulo e nos respectivos Contratos de Opção e/ou Contratos de 
Ações Restritas. 
 
11.2. Se, a qualquer tempo durante a vigência do Plano, o Beneficiário de Contrato de Opção: 

 
(a) desligar-se da Companhia por vontade própria, pedindo demissão do seu emprego, 
rescindindo o seu contrato de prestação de serviços, ou renunciando ao seu cargo de 
administrador: (i) os direitos ainda não exercíveis de acordo com o respectivo Contrato de 
Opção, na data do seu desligamento, restarão automaticamente extintos, de pleno direito, 
independentemente de aviso prévio ou indenização; e (ii) os direitos já exercíveis de acordo 
com o respectivo Contrato de Opção, na data do seu desligamento, poderão ser exercidos, no 
prazo de 30 (trinta) dias contados da data de desligamento, após o que tais direitos restarão 
automaticamente extintos, de pleno direito, independentemente de aviso prévio ou indenização; 
 
(b) for desligado da Companhia mediante (i) demissão ou rescisão do contrato de 
prestação de serviços, com ou sem justa causa, ou destituição do seu cargo, por qualquer 
motivo, ou (ii) aposentadoria facultativa, todos os direitos já exercíveis ou ainda não exercíveis 
de acordo com o respectivo Contrato de Opção, na data do seu desligamento, restarão 
automaticamente extintos, de pleno direito, independentemente de aviso prévio ou indenização; 
 
(c) desligar-se da Companhia por aposentadoria compulsória ou invalidez permanente: (i) 
os direitos ainda não exercíveis de acordo com o Contrato de Opção, na data do seu 
desligamento, passarão a ser automaticamente exercíveis, antecipando-se o prazo de 
carência; e (ii) os direitos já exercíveis de acordo com o Contrato de Opção na data do seu 
desligamento permanecerão inalterados, podendo ser exercidos normalmente, nos termos do 
Contrato; 
 
(d) desligar-se da Companhia por falecimento: (i) os direitos ainda não exercíveis de 
acordo com o respectivo Contrato de Opção, na data do seu falecimento, passarão a ser 
automaticamente exercíveis, antecipando-se o prazo de carência, podendo os herdeiros e 
sucessores legais do Beneficiário exercer a respectiva opção de compra de ações, desde que 
o façam no prazo de 6 (seis) meses a contar da data do falecimento, após o que tais direitos 
restarão automaticamente extintos, de pleno direito, independentemente de aviso prévio ou 
indenização; e (ii) os direitos já exercíveis de acordo com o respectivo Contrato de Opção, na 
data do seu falecimento, poderão ser exercidos pelos os herdeiros e sucessores legais do 
Beneficiário, desde que o façam no prazo de 6 (seis) meses a contar da data do falecimento, 
após o que tais direitos restarão automaticamente extintos, de pleno direito, 
independentemente de aviso prévio ou indenização. 

 
11.3. Exceto se de outra forma definido pelo Conselho de Administração e estabelecido nos 
respectivos Contratos de Ações Restritas, nas hipóteses de desligamento, por qualquer motivo, 
incluindo sem limitação, renúncia, destituição, substituição ou término do mandato sem 
reeleição ao cargo de administrador, pedido de demissão voluntária ou demissão, com ou sem 
justa causa, rescisão de contrato de prestação de serviços, aposentadoria, invalidez 
permanente e falecimento, do Beneficiário de Ações Restritas, as Ações Restritas não 
plenamente adquiridas restarão automaticamente extintas, de pleno direito, 
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independentemente de aviso prévio ou notificação, e sem direito a qualquer indenização. 
 
12. Prazo de Vigência do Plano 
 
12.1. O Plano entrará em vigor na data de sua aprovação pela Assembleia Geral da 
Companhia e poderá ser extinto, a qualquer tempo, por decisão da Assembleia Geral. O 
término de vigência do Plano não afetará (i) a eficácia das Opções ainda em vigor, nem (ii) os 
direitos plenamente adquiridos em relação às Ações Restritas outorgadas com base nele. 
 
13. Disposições Gerais 
 
13.1. A outorga de Opções e/ou de Ações Restritas nos termos do Plano não impedirá a 
Companhia de se envolver em operações de reorganização societária, tais como 
transformação, incorporação, fusão e cisão. O Conselho de Administração da Companhia e as 
sociedades envolvidas em tais operações poderão, a seu critério, determinar, sem prejuízo de 
outras medidas que decidirem por equidade: (a) a substituição das ações objeto das Opções 
e/ou das Ações Restritas outorgadas por ações da sociedade sucessora da Companhia; (b) a 
antecipação da aquisição do direito ao exercício das Opções e/ou da aquisição plena de direitos 
relacionados às Ações Restritas, de forma a assegurar a inclusão das ações correspondentes 
na operação em questão; e/ou (c) o pagamento em dinheiro da quantia a que o Beneficiário 
faria jus nos termos do Plano e dos respectivos contratos de outorga. 
 
13.2. Caso o número, espécie e classe das ações existentes na data da aprovação do Plano 
venham a ser alterados como resultado de bonificações, desdobramentos, grupamentos ou 
conversão de ações de uma espécie ou classe em outra ou conversão em ações de outros 
valores mobiliários emitidos pela Companhia, caberá ao Conselho de Administração da 
Companhia realizar o ajuste correspondente no número, espécie e classe das ações objeto das 
Opções e/ou das Ações Restritas outorgadas e, quando aplicável, seu respectivo preço de 
exercício, para evitar distorções na aplicação do Plano. 
 
13.3. Nenhuma disposição do Plano, Opção ou Ação Restrita outorgada nos termos do Plano 
conferirá a qualquer Beneficiário o direito de permanecer como administrador, empregado ou 
prestador de serviço da Companhia ou de sociedade sob o seu controle, nem interferirá, de 
qualquer modo, no direito de a Companhia ou sociedade sob o seu controle, a qualquer tempo 
e sujeito às condições legais e contratuais, rescindir o contrato de trabalho do empregado,  
interromper o mandato do administrador ou rescindir o contrato de prestação de serviços. 
 
13.4. Salvo deliberação em contrário do Conselho de Administração, os direitos e obrigações 
relativos às Opções e Ações Restritas outorgadas nos termos deste Plano são pessoais e 
intransferíveis, não podendo o Beneficiário, em hipótese alguma, ceder, transferir ou de 
qualquer modo alienar a quaisquer terceiros tais direitos ou obrigações. 
 
13.5. Cada Beneficiário deverá aderir expressamente aos termos do Plano, mediante 
declaração escrita, sem qualquer ressalva e nos termos da Política de Negociação de Ações 
da Companhia. 
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13.6. O Conselho de Administração, no interesse da Companhia e de seus acionistas, poderá 
rever as condições do Plano, desde que não altere os respectivos princípios básicos. 
 
13.7. Qualquer alteração legal significativa no tocante à regulamentação das sociedades por 
ações, às companhias abertas e/ou aos efeitos fiscais de planos de remuneração baseados 
em ações poderá levar à revisão integral do Plano. 
 
13.8. Os casos omissos serão regulados pelo Conselho de Administração, consultada, 
quando o entender conveniente, a Assembleia Geral. Qualquer Opção ou Ação Restrita 
concedida de acordo com o Plano fica sujeita a todos os termos e condições aqui estabelecidos, 
os quais prevalecerão em caso de inconsistência com as disposições de qualquer contrato ou 
documento mencionado neste documento. 
 
13.9. As regras previstas no presente Plano aplicam-se a todas as Opções e Ações Restritas 
já outorgadas ou que venham a ser outorgadas a Beneficiários pela Companhia ou por 
sociedades sob seu controle, inclusive em relação a Opções e Ações Restritas outorgadas com 
base em planos de remuneração mantidos por sociedades controladas pela Companhia. 

**************** 
 

 


